
II 9. <sO 
^ G o ^ f J Z w w L v J ^ v ^ - O i C / O ? 

GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 

6.577 Mensagem N.c 

ALTERA A DISCIPLINA DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AS 
MICROS, PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS DO ESTADO DO 
CEARA - FCE, PREVISTO NO ART. 209 DA CONSTITUIÇÃO 
DO ESTADO, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR NQ 
5, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1996, E ALTERADO PELA 
LEI COMPLEMENTAR NO 16, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1999* 
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM n e 6.577 de 07 de março 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta Assembleia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo, o incluso Projeto de Lei Complementar que "altera a disciplina do 
Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, previsto no art. 209 da Constituição do Estado, instituído pela 
Lei Complementar n. 5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pela Lei 
Complementar n. 16, de 14 de dezembro de 1999, e dá outras providências." 

O incluso Projeto de Lei Complementar é fruto de longa discussão dentro do 
processo de reforma administrativa do Governo e, por via dele, estão sendo enados 
novos instrumentos e políticas de apoio ao desenvolvimento de empreendedonsmo, 
das micros, pequenas e médias empresas do Ceará, medida que, juntamente com a 
cnação das novas Secretanas, entre elas a do Trabalho e Empreendedonsmo, a do 
Desenvolvimento Local e Regional e da Agncultura e Pecuána, ensejará a atuação 
de forma integrada e complementar na promoção do Desenvolvimento Social e 
Económico Sustentável do Estado do Ceará 

O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do 
Estado do Ceará - FCE destaca-se como um dos mais importantes instrumentos de 
fomento e viabilização dessas categonas de empresas no temtóno cearense, 
proporcionando a geração de ocupação, trabalho e renda para parcelas 
significativas da população Por isso, faz-se necessána a atualizaçâo da Lei 
Complementar que o disciplina, ampliando a sua abrangência, atuahzando a 
composição do Conselho Consultivo e otimizando a sua operacionalizaçâo e 
implementação 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
confenr o necessáno apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar 
sua valiosa colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação 
em regime de urgência, dado o seu relevante interesse 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
DIGNÍSSIMO PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 07 
de março de 2003 

^ 
Luao Gonzalo de Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Altera a disciplina do Fundo de 
Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará - FCE, previsto 
no art. 209 da Constituição do Estado, 
instituído pela Lei Complementar n. 5, de 30 de 
dezembro de 1996, e alterado pela Lei 
Complementar n. 16, de 14 de dezembro de 
1999, e dá outras providências. 

Art. 1 a . O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas 
do Estado do Ceará - FCE, previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído 
pela Lei Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pela Lei 
Complementar n 16, de 14 de dezembro de 1999, passa a ser regido por esta Lei 
Complementar 

Art. 2 o O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas 
do Estado do Ceará - FCE, dotado de autonomia financeira e contábil e de caráter 
rotativo, é administrado financeiramente pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, de 
acordo com o Plano de Desenvolvimento Estadual 

Parágrafo único. Os recursos existentes no FCE, enquanto não empregados 
em suas finalidades de financiamento ao setor produtivo, deverão ser aplicados no 
mercado financeiro, compondo a Conta Única do Estado, devendo o resultado 
dessas aplicações ser consignado em favor do Fundo 

Art. 3 2. O Fundo de Financiamento ás Micros, Pequenas e Médias Empresas 
do Estado do Ceará - FCE tem por objetivo financiar programas voltados para o 
incremento do setor produtivo da economia, entendendo-se como tal programas e 
projetos de fomento ao empreendedonsmo no Estado do Ceará, compreendendo 
como beneficiános finais Micros, Pequenas e Médias Empresas, Empreendedores 
Informais, Trabalhadores Autónomos, Atividades do Meio Rural Agrícolas e não 
Agrícolas, Organizações Produtivas de Autogestão do Meio Urbano e Rural e 
Organizações Especializadas em Microfinanças 

Parágrafo único. No mínimo 50% (cinquenta por cento) das operações com 
recursos do Fundo serão destinados a empreendimentos localizados fora da Região 
Metropolitana de Fortaleza 

* 

Art. 4 f i . Compete à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, na qualidade de 
administradora do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará - FCE, proceder à seleção e credenciamento d o s ^ ^ 
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ESTADO DO CEARÁ 

Agentes Financeiros e das Organizações Especializadas em Microfinanças, 
mediante realização da modalidade hcitatóna de concurso, observados os critérios 
legais, bem como manter o controle e o acompanhamento das aplicações dos 
recursos pelos agentes financeiros ou organizações credenciadas 

§ 1 f i . Poderão participar do processo liatatóno organizações especializadas 
em microfinanças, tais como Sociedades de Crédito ao Microempreendor - SCM, 
Cooperativas de Crédito e as Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público 
- OSCIP, nos termos da legislação específica e das normas do Banco Central do 
Brasil 

§ 2 e. A Secretaria da Fazenda - SEFAZ fornecerá anualmente à Assembléia 
Legislativa demonstrativo detalhado, informando o número de organizações 
atendidas por operações do FCE, o número de empregos gerados, o volume de 
aplicações discnminado por região do Estado e outros indicadores de impacto sócio-
económico a serem definidos em Regulamento do FCE 

Art. 5 o. A Secretaria do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE poderá 
celebrar convénios com instituições detentoras de metodologia na área de 
microfinanças, para prestação de assistência técnica aos beneficiános finais do FCE, 
na elaboração dos planos de negócios, capacitação gerencial e no 
acompanhamento dos projetos financiados 

Parágrafo único. A Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE 
constituirá Comité Técnico, formado por analistas/especialistas nos componentes 
múltiplos especificados no Art 8e, item II, desta Lei Complementar 

Art. S2. O Fundo de Financiamento ás Micros, Pequenas e Médias Empresas 
do Estado do Ceará - FCE terá um Conselho Consultivo, com competência para 
definir a operacionalizaçâo, os encargos financeiros e pagamentos aplicados pelas 
organizações especializadas em microfinanças, credenciadas e/ou conveniadas, 
tendo a seguinte composição 

I 

IV 
V 
VI 
VII 

VIII 

Secretário do Trabalho e Empreendedonsmo, que o presidirá, 
Secretário do Planejamento e Coordenação, 
Secretáno da Fazenda, 
Secretário do Desenvolvimento Local e Regional, 
Secretáno do Desenvolvimento Económico, 
Secretáno da Agncultura e Pecuána, 
Diretor Supenntendente do Serviço de Apoio às Micros e Pequenas 
Empresas do Ceará - SEBRAE/CE, 
Presidente da Federação Cearense das Micros e Pequenas Empresas -
FECEMPE 

§ 1 f i . Por convocação do Secretário do Trabalho e Empreendedonsmo, 
poderão participar das reuniões do Conselho Consultivo representantes das 
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ESTADO DO CEARÁ 

organizações especializadas em microfinanças credenciadas e/ou convemadas a 
operar com os recursos do FCE 

§ 2 f i. Outras competências e atnbuições do Conselho Consultivo serão 
definidas no seu Regulamento 

Art. 7 f i. As organizações credenciadas e/ou convemadas a operar com os 
recursos do FCE serão responsáveis pela aplicação dos recursos, procedendo, 
inclusive, á efetivação de registros financeiros e contábeis e de garantias própnas 
em favor do Fundo, quando necessário 

§ 1 e . As organizações de que trata o caput deste artigo serão 
supervisionadas pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, Secretána da Controladona -
SECON e Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE, sem prejuízo das 
competências do Tribunal de Contas do Ceará 

§ 2-. Os Agentes Financeiros e as Organizações Especializadas em 
Microfinanças credenciados pelo FCE apresentarão mensalmente á Secretána da 
Fazenda - SEFAZ, Secretaria da Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e 
Empreendedonsmo - SETE, demonstrativos detalhados das operações realizadas, 
indicando o número e a relação dos beneficiários atendidos, o número de empregos 
gerados e o volume das aplicações discriminado por região do Estado e de acordo 
com indicadores definidos em regulamento 

Art. 8°. Observado o disposto no parágrafo único do art 2 S desta Lei 
Complementar, o FCE poderá financiar projetos de duas modalidades 

I - reembolsáveis os destinados à estruturação, modernização, 
ampliação e formação da carteira de crédito das organizações especializadas em 
microfinanças, nas categorias de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público - OSCIP, Sociedade de Crédito ao Microempreendedor - SCM e 
Cooperativas de Crédito, 

II - não reembolsáveis os destinados à estruturação dos serviços de 
apoio aos sistemas produtivos locais, com foco no desenvolvimento de atividades 
especificadas no caput deste artigo, efetivados através dos seguintes componentes 

a) capacitação e consultona técnico-gerencial, 
b) assistência técmco-gerencial, 
c) apoio ao associativismo e ao cooperativismo, 
d) acesso ao mercado e comercialização, 
e) acesso a infra-estrutura e incubação de empresas 

§ 1-. As condições para concessão dos finanaamentos previstos no itens I e 
II serão fixadas em regulamento do FCE e de acordo com as modalidades dos 
projetos 

§ 2C. Os prejuízos decorrentes de operações que, a despeito de ações 
administrativas e judiciais promovidas, venham a enquadrar-se como de difícil 
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ESTADO DO CEARÁ 

liquidação, nos termos das normas bancánas vigentes, serão absorvidos, em partes 
iguais, pelo Fundo e pelas organizações especializadas em microfinanças 
credenciadas 

Art. 9°. Constituem recursos do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas 
e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE 

I - os de ongem orçamentána do Estado do Ceará, 
II - os reembolsáveis ou não, onundos da União, Estado e municípios, 
III - os encargos financeiros de empréstimos concedidos à conta de seus 

recursos e os rendimentos de aplicações financeiras, 
IV - outras dotações ou contnbuições destinadas ao Fundo por pessoas 

físicas ou jurídicas, de nacionalidade brasileira ou estrangeira 

Ar t 10. Na forma aprovada pelo Conselho Consultivo, os agentes financeiros 
do Fundo de Fmanaamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará - FCE, farão jus a uma remuneração de até 1%(um por cento) calculada 
sobre as operações de crédito das quais participem, apuradas a cada semestre 

Art. 11. Na forma aprovada pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, ouvido o 
Conselho Consultivo, reservar-se-á até 2%(dois por cento) sobre o valor de cada 
operação do FCE, para destiná-lo ao ressarcimento de despesas com assistência 
técnica e gerencial a ser prestada pelos agentes credenciados pelo FCE, mediante 
apresentação do Projeto à Secretána da Fazenda - SEFAZ, Secretána da 
Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE 

Art. 12. É vedado qualquer financiamento com recursos do Fundo de 
Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE 
à empresa que se encontre madimplente para com a Fazenda Pública Estadual ou 
para com o Banco do Estado do Ceará S/A, enquanto este estiver sob o controle 
acionáno da União 

Art. 13. Na hipótese de extinção do FCE, o seu patnmõmo líquido reverterá à 
conta de receita do Estado do Ceará 

Art. 14. Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a aprovar, mediante 
Decreto, o Regulamento do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará - FCE 

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogada a Lei Complementar n 016, de 14 de dezembro de 1999, e demais 
disposições em contráno 0 
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MENSAGEM N. 0 c r w 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em 13 / 03/2003 

fíjJís>*s* 
Dep. Francisco Aguiar 
Presidente dfi CCJR 

Ttrmy 



ftk 
ASSEMBLÉIA 

c e A « k 

LEGISLATIVA 
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Mensagem n 0 6577 
Autoria: Governo do Estado do Ceará 
Ementa: altera a disciplina do Fundo de Financiamento às M 

Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará- FC 
previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído 
pela Lei Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e 
alterado pela Lei Complementar n 16, de 14 de dezembro 
de 1999, e dá outras providências 

PARECER N 0 L0041 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.577 apresenta ao Poder Legislativo projeto de 

Lei Complementar, que " altera a disciplina do Fundo de Financiamento 

às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará- FCE, 

previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído pela Lei 

Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pela Lei 

Complementar n 16, de 14 de dezembro de 1999, e dá outras 

providências 

O Chefe do Executivo estadual, just i f icando a 

proposta, assevera que* 

" O incluso Projeto de Lei Complementar é fruto 

de longa discussão dentro do processo de reforma 

administrativa do governo e, por via dele, estão sendo 

criados novos instrumentos e politicas de apoio ao 

desenvolvimento de empreendedonsmo, das micros, 

pequenas e médias empresas do Ceará, medida que, 

juntamente com a criação das novas Secretarias, entre elas 

a do Trabalho e Empreendedonsmo, a do Desenvolvimento 

Local e Regional e da Agricultura e Pecuária, ensejerá a 

atuação de forma integrada e complementar na promoção 4* 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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c e A i k 

LEGISLATIVA 
A C A S A D O P O V O 

Mensagem n 0 6577 
Autoria: Governo do Estado do Ceará 
Ementa: altera a disciplina do Fundo de Financiamento às Mi 

Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará- F 
previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído 
pela Lei Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e 
alterado pela Lei Complementar n 16, de 14 de dezembro 
de 1999, e dá outras providências 

do Desenvolvimento Social e Económico Sustentável do 

Estado do Ceará 

O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e 

Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE destaca-se 

como um dos mais importantes instrumentos de fomento e 

viabilização dessas categorias de empresas no território 

cearense, proporcionando a geração de ocupação, 

trabalho e renda para parcelas significativas da 

população Por isso, faz-se necessária a atualizaçâo da 

Lei Complementar que o disciplina, ampliando sua 

abrangência, atuahzando a composição do Conselho 

Consultivo e ottmizando a sua operacionalizaçâo e 

implementação 

A proposta em comento, modificando a disciplina 

do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do 

Estado do Ceará , ao mesmo tempo em que revoga a legis lação reguladora 

anterior - Lei Complementar 16, de 14 de dezembro de 1999 e demais 

disposições em cont rár io , encontra amparo e regulamenta o art. 209 da 

Const i tu ição Estadual que assim reza. 

A r t 209. O Estado d e s t i n a r á recursos para a 

c o n s t i t u i ç ã o do fundo dest inado à a p l i c a ç ã o em 

programas de f inanciamento ao se tor p r o d u t i v o , 

adminis t rado f inancei ramente pela Sec re t a r i a da 

Fazenda, de acordo com o plano de desenvolvimento 

es tadua l , f i cando assegurada a u t i l i z a ç ã o de, no 

mínimo, 50%(cinquenta por cento) do volume de 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n 0 6577 
Autoria: Governo do Estado do Ceará 
Ementa: altera a disciplina do Fundo de Financiamento às KiiMyo^, 

Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará- kZ 
previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído 
pela Lei Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e 
alterado pela Lei Complementar n 16, de 14 de dezembro 
de 1999, e dá outras providências 

f 

aportes em f avo r das micros , pequenas e m é d i a s 

empresas, assim d e f i n i d a s em L e i , sendo que 

50%(cinquenta por cento) dos recursos d e v e r ã o ser 

ap l icados no i n t e r i o r do Estado. 

Vale notar que os requisitos de ins t i tu ição do 

Fundo previstos no citado preceito constitucional estadual foram 

observados no projeto de le i , mormente no que diz respeito a des t inação 

de no mín imo 50% dos recursos para operações fora da reg ião 

metropolitana de Fortaleza. 

Efetivamente a proposta configura uma 

complementação indispensável do processo de reforma administrativa do 

atual Governo do Estado, visando estimular o desenvolvimento e 

empreendedonsmo, matér ia inserida na competênc ia privativa do Chefe 

do Poder Executivo consoante art. 62, § 2 o da Carta Estadual, guardando 

ainda estreita re lação com o art. 203 do mesmo diploma que cuida da 

programação financeira do Estado por leis de iniciat iva também do 

Executivo. 

Por outro lado, ex-vi do art 206, da Cons t i tu ição 

Estadual, as normas de ins t i tu ição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser criadas mediante Lei Complementar Estadual, devendo 

a sua aprovação na Assemblé ia Legislativa observar o art 249 do 

Regimento Interno da Casa 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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Mensagem n° 6577 
Autoria: Governo do Estado do Ceará 
Ementa: altera a disciplina do Fundo de Financiamento às Mie 

Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará- FCE, 
previsto no art 209 da Constituição do Estado, instituído 
pela Lei Complementar n 5, de 30 de dezembro de 1996, e 
alterado pela Lei Complementar n 16, de 14 de dezembro 
de 1999, e dá outras providências 

O Projeto de Lei Complementar sub examinen 

emoldura-se, sem dúvida , na indirizzo generale d i governo inerente ao 

executivo, de que fala o professor Manoel Gonça lves Ferreira FiÍho(In 

C O M E N T Á R I O S À C O N S T I T U I Ç Ã O BRASILEIRA DE 1988, Vo l I I , 

pag. 152), sendo inteiramente viável do ponto de vista j u r í d i co -

con sti tu cional, quer em relação a sua iniciat iva, quer na sua 

fo rmal i zação 

E o parecer, à cons ideração da douta Comis são de 

Cons t i tu ição , Just iça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 17 de março de 2002. 

N 

Jíbé Leite Jucá Filho 

Consultor Técnico-jurídico 

^ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2607 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 
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E FRE D A Ç A O 

MENSAGEM N.* G 

Designo Relator o Sr. Deputado: ^ ^ ^ ^ Í A ^ ^ ^ ^ J ^ 

Comissão de Justiça, em^Tl(73l$^) 

v t y l l À ) 
Dep. Francisca Agaiar 

Presidente da CCJR 

APROVADA A ADMJSSIBILIDADE 
COUISStó DE JUSTIÇA, EH TOE I M ^ E 
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ASSEMBLEIA 
c e A t A, 

LEGISLATIVA 
A C A S A P O P O V O 

EMENDA ADITIVA 
À MENSAGEM N 0 6577/2003 

O 
M 

Acrescenta alínea ao inciso I I do art 8° da 
Mensagem n 0 6577, de 07 de março de 2003. 

Artigo 1° - Acrescenta alínea f ao inciso II do art 8o da Mensagem n° 6577, 
de 07 de março de 2003, com a segumte redação* 

Art 8 o " 
II 
f- capacitação ao fomento do empreendedonsmo no Estado do Ceará 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do E t̂aejo do Ceará, em 
de março de 2003. 

Deputado 

TIFICATIVA 

A presente emenda à Mensagem supra citada visa contemplar financiamento que 
também se destina à capacitação para o ingresso á atividade empresarial como forma de 
fomentar a abertura de novas empresas no mercado local. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estádo <fo Ceará, em 
de março de 2003 

Deputado HEI 

^Àsse&ibléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157-CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará" 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLEIA 
IÍGISLATIVA 

A C A I A D O P O V O 

EMENDA ADITIVA 
À MENSAGEM N 0 6577/2003 

Altera o art 12 da Mensagem n 0 6577, de 07 de 
março de 2003. 

Artigo 1° - O art 12 da Mensagem n 0 6577, de 07 de março de 2003, passa 
a ter a seguinte redação 

Art 12 - É vedado qualquer financiamento com recursos do fundo de 
Financiamento ás Micros, Pequenas e Médias empresas do Estado do Ceará -FCE à 
empresa que se encontre inadimplente para com à Fazenda Pública Estadual; Municipal 
ou para com o Banco do estado do Ceará S/A, enquanto estiver sob controle acionáno 
da União 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estaco do Ceará, em 
de março de 2003 

Deputado 

A presente emenda à Mensagem supra citada visa englobar na vedação a 
financiamentos os inadimplentes para com a Fazenda pública do Estado e dos 
Municípios, posto ser inadmissível qualquer espécie de auxílio a entes descumpndores 
de suas obrigações fiscais 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
de março de 2003 

Deputad^JlEm>R FERRER 
y , As8jmbléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dtonísio Torres 

Tel (OxxSS) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 • Fortaleza - Cteàró 

E-mai epovo@alce gov br-http//www alce gov br 
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ASSEMBLÉIA 
' C E A l k • 

LEGISLATIVA 
L \ * C A f * OO POVO í ' 

EMENDA ADITIVA 
A MENSAGEM N" 6577/2003 

d" 

íW£5fir*''-••«-
© ^ , , r , S J ^ r * " «7* março de 2003 

Art 7o-

Q 
L- ' 

- ^ ? 0 " 0 s «Bentes financeiros c as organizações- especializada, em 

asarsz: r ^ z s z ^ a . t 
Empreendedonsmo -SETE, e ao Tnbunai de Contas do Estado-TCE démonstrâíntQs 
detalhados das operações realizadas, indicando o número e a relação dos beneficiários 
atendidos, o número de empregos, gerados-e o volume das aplicações discriminado por 
região do Estado e de acordo com os indicadores definidos em regulamento. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
de março de 2003. 

De puta d 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85)'277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85)11157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www.al ce gov br 



• ' 
ASSEMBLÉIA 
LÉGÍSLATIVA 

* C A I A D O P O V O 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda à Mensagem supra citada visa dar transparência aos volumes 
arrecadados pelo Fundo, razão pela qual, no envio do demonstrativo detalhado, também 
se toma necessário o esclarecimento detalhado perante o Tribunal de Contas do Estado-
TCE 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 
de março de 2003. 

Depu 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLÉIA 
C i A 1 A 

LEGISLATIVA 
* C 4 f A D O P O V O 

EMENDA ADITIVA 
À MENSAGEM N 0 6577/2003 

Altera ao § 2o do art 4o da Mensagem n0 6577, de 
07 de março de 2003. 

Artigo 1° - O § 2o do art 4o da Mensagem n0 6577, de 07 de março de 2003 
passa a ter a segumte redação. 

§ 2o - A Secretána da Fazenda-SEFAZ fornecerá tnmestralmente à 
Assembléia Legislativa demonstrativo detalhado, informado o número de organizações 
atendidas por operações do FCE, o número de empregos gerados, o número e a relação 
dos beneficiános atendidos, os volumes de recursos arrecadados e aplicações 
discriminadas por região do Estado e outros indicadores de impacto sócio-econômico a 
serem definidos em Regulamento do FCE 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
de março de 2003 

^BêputáO 

Assembléta Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (OxxSS) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

A C A I A D O P O V O 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda à Mensagem supra citada visa dar transparência aos volumes 
arrecadados pelo Fundo, razão pela qual, no envio do demonstrativo detalhado, também 
se toma necessáno o esclarecimento da arrecadação e não apenas das aplicações 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 
de março de 2003. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (OxxSS) 277 2500 - Fax (OxxSS) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENDA ADITIVA N" O 5 /03 
A MENSAGEM 6577/03 

Adiciona expressão e parágrafo único ao 
Art.9 0 da Mensagem N* 6577/03. 

Adicione-se expressão ao Inciso I e parágrafo único ao Art 9 o da Mensagem N 0 

6577/03 ficando sua redação como se segue 

Art 9° Constituem recursos do Fundo de Financiamento às Micro, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará-FCE 

I- os de origem orçamentária do Estado do Ceará, em valor nunca infenor a 
614.124,87 UFlRCE s por mês 

II- OMISSIS 

III- OMISSIS 

IV- OMISSIS 

Parágrafo único. Os recursos orçamentários definidos no inciso I, serão 
liberados, mensalmente, pela Secretaria da Fazenda, até o dia 30 do mês 
subsequente a que se referir, tomando-se por base a arrecadação liquida do 
ICMS, relativa ao mês imediatamente anterior. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
março de 2003 

de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o FCE tenha uma dotação 
orçamentána mínima garantida por mês como especificava a Lei Complementar 16/99 
Assim, a liberação de recursos por parte do governo estadual passa a ter uma certa 
regulandade garantida e não como pretende o projeto em tela que somente fala em 
dotações orçamentánas cuja liberação pode vanar muito de um mês para outro O 
valor mensal chegana a R$ 985 240,52 o que num prazo de 12 meses dana R$ 
11 822 886,24 o que fortaleceria o Fundo devido ao fato de que ele ampliou em muito 
sua área de atuação, pois deixa de ser um fundo que simplesmente repassa recursos 
para financiamento de empresas para um que visa o desenvolvimento "de projetos 
de fomento ao empreendedonsmo no Estado do Ceará, compreendendo como 
beneficiários finais Micros, Pequenas e Médias Empresas, Empreendedores 
Informais, Trabalhadores Autónomos, Atividades do Meio rural Agrícolas e não 
agrícolas. Organizações produtivas de Autogestão do Meio Urbano e Rural e 
Organizações Especializadas em Microfinanças" como bem afirma o art 3° do 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Projeto de Lei Logicamente que tais recursos são ainda insuficientes para tão grand 
leque de ações de fomento, mas é um limite mínimo que pode ser aumentado através 
de dotações orçamentánas Este valor não é alto tendo em consideração que somente 
para o Fundo de Desenvolvimento Industnal a Lei Orçamentána prevê um total de R$ 
285 230 000,00 ^ 

a^: 
lelson/Ma 
Trabálhad 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENDA MODIFICATIVA N» OG 103 
A MENSAGEM 6577/03 

Modifica Art.4 0 da Mensagem N 0 6577/03. 

Modifique-se o Art.4* da Mensagem 6577/03 ficando sua redação como se segue 

Ar t4 o . Compete à Secretána da Fazenda-SEFAZ, na qualidade de administradora do 
Fundo de Fmanaamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará-FCE, proceder á seleção e credenciamento das Organizações Especializadas 
em Microfinanças, mediante realização da modalidade hcrtatóna de concurso, 
observados os cnténos legais, bem como manter o controle e o acompanhamento das 
aplicações dos recursos peto agente financeiro ou organizações credenaadas 

§ 1 o OMISSIS 

§ 2° OMISSIS 

§ 3°. O Banco do Estado do Ceará S/A será a instituição oficial que atuará como 
agente financeiro do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará-FCE. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
março de 2003 / 

gJJsl/*- " 

de 

CATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o BEC seja o agente financeiro 
do Fundo devido a sua tradição na administração das contas estaduais e no 
incremento das atividades que envolvam o desenvolvimento do estado tendo, por 
conta disso, uma ampla rede de agências no intenor do Estado Além do mais, possui 
profissionais aptos a prestarem assistência financeira aos beneficiános finais do fundo 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENDA ADITIVA N* O 7 /03 
A MENSAGEM 6577/03 

Adiciona inciso ao A r t 6 0 da Mensagem N° 
6577/03. 

Adicione-se maso IX ao Art 6° da Mensagem N 0 6577/03 ficando sua redação como 
se segue 

Art 6 o O Fundo de Fmanaamento ás Micros, Pequenas e Médias Empresas do 
Estado do Ceará-FCE terá um Conselho Consultivo, com competência para definir a 
operacionalizaçâo, os encargos financeiros e pagamentos aplicados pelas 
organizações especializadas em microfinanças, credenaadas e/ou convemadas, tem a 
seguinte composição 

IX- Representante da Federação dos Trabalhadores na Agncultura no Estado do 
Ceará-FETRAECE 

Sala das Sessões da Assemb 
março de 2003 

tiva do Estado do Ceará em de 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo fazer com que o Conselho Consultivo do Fundo 
tenha um representante dos trabalhadores na agncultura, pois o Fundo visa o 
desenvolvimento "de projetos de fomento ao empreendedonsmo no Estado do Ceará, 
compreendendo como beneficiános finais Micros, Pequenas e Médias Empresas, 
Empreendedores Informais, Trabalhadores Autónomos, Atividades do Meto rural 
Agrícolas e não agrícolas, Organizações produtivas de Autogestão do Meio 
Urbano e Rural e Organizações Especializadas em Microfinanças (gnfos nossos)" 
como bem afirma o ar t3 0 do Projeto de Lei Como se pode notar, é de grande 
importãnaa a presença de uma entidade que represente os trabalhadores do meio 
rural no Conselho 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENDA MODIFICATIVA N" O P 103 
A MENSAGEM 6577/03 

Modifica §2*do Art.4 0 da Mensagem N 0 

6577/03. 

Modifique-se o § 2° do Art 4° da Mensagem N 0 6577/03 ficando sua redação como se 
segue 

Art.4*. OMISSIS 

§1°. OMISSIS 

§ 2°. A Secretána da Fazenda- SEFAZ fornecerá, semestralmente, à Assembleia 
Legislativa demonstrativo detalhado, informando o número de organizações atendidas 
por operações do FCE, o número de empregos gerados, o volume de aplicações 
discnmmado por região do Estado e outros indicadores de impacto sócio-econômico a 
serem definidos em Regulamento do FCE 

ia Legislativa do Estado do Ceará em de Sala das Sessões da Assem 
março de 2003 

' U P A * * -
do PJelsor/Mamns 
dpfs Trabalhadores 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo tomar o prazo do demonstrativo enviado pela 
SEFAZ à Assembléia semestral repetindo o prazo que hoje é estipulado pela Lei 
Complementar 16/99, por entendermos ser mais apropriado inclusive no caso de ter 
de haver correçâo de rumos, além de facilitar a fiscalização por parte do Poder 
Legislativo 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A C A S A P O P O V O 

^ 
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•or.MWOfemooswnfcW«» 
TORWÍO í SEPVICO' 

EMENDA MDIFICATIVA N 0 0% /2003 
MENSAGEM N 0 6^77 / 2003 

Ai.EC 
« 

Altera a redação da alinea "e" do inciso II do artigo S0 do Projeto de 
Ld Complementar encaminhado pela Mensagem 6.577, de 07 dc 
março de 2003, que altera a disciplina do Fundo de Financiamento à s — -
Micro, Pequenas c Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, 
previsto no artigo 209 da Constituição 

A alínea "e", do inciso 11 do artigo 8° do Projeto de Lei Complementar encaminhado pela 
Mensagem 6.577, de 07 de março de 2003, passa a ter a seguinte redação: 

Art 8o 

I -
I I -

e) acesso a infra-estrutura e incubação de empresas e de empreendimentos cooperativos. 

Departamento Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, de março de 2003 

^ ^ c ^ p c a a c i j ^ ^ f 
Luizranne Lins 

Deputada Estadual 

JUSTIFICATIVA 

O fato de a maiona dos empreendimentos irem falirem antes de terminar o pnmeiro ano de 
funcionamento, ressalta a importância da incubação de empresas para o desenvolvimento das atividades 
económicas de pequeno porte, tão importantes para a geração de trabalho e renda no Ceará No entanto, 
esquecer dos empreendimentos cooperativos é renunciar a uma arma importantíssima nesta luta pelo 
desenvolvimento económico que o Governo Estadual está se propondo encampar 

Luiziarane Lins 
Deputada Estadual 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (OxxSS) 277 2753 

Telex (85) 1157- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce govbr 
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ASSEMBLEIA 

C I A I A 

LEGISLATIVA 
A C A S A D O P O V O 

EMENDA ADITIVA N 0 ÍÕ /2003 
MENSAGEM N 0 6.577 / 2003 

Adiciona incisos ao artigo 6° do Projeto de Lei Complementar 
encaminhado pela Mensagem 6.577, dc 07 de março de 2003, que 
altera a disciplina do Fundo dc Financiamento às Micro Pequenas e 
Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, previsto no artigo 209 da 
Constituição 

Adiciona incisos ao artigo 6° do Projeto de Le i Complementar encaminhado pela Mensagem 6.577, 
de 07 de março de 2003, estabelecendo mais dois assentos no Conselho Consult ivo do FCE: 

Art 6 o 

IX - Presidente do Banco do Nordeste, 

X - Supenntendente Regional do Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social -
BNDES 

Departamento Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 24 de março de 2003 

^ # w ^ k % 6 % a ^ & % % Y 
Luiziamne Lins 

Deputada Estadual 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A C A S A OO P O V O 

JUSTIFICATIVA 

A competência estabelecida para o Conselho Consultivo do FCE é claramente definida no art 6° 
do Proj de Lei Complementar "definir a operacionalizaçâo, os encargos financeiros e aplicados pelas 
organizações espeaahiadas em microfinanças, credenciadas e/on convemadas Isso indica a 
necessidade de haver, no Conselho Constitutivo, membros que tenham expenência na área de 
microfinanças e compreendam, em virtude dessa expenência, a dinâmica das micro, pequenas e médias 
empresas no Estado e a importância deste fomento no desenvolvimento económico e social Inobstante a 
feliz escolha promovida pela proposta do Governo, os dois assentos aqui propostos refletem este perfil 

As ações e programas das duas entidades no sentido do desenvolvimento de novas oportunidades 
de ocupação e geração de renda, em especial através de política de microcrédito, asseguram que sua 
participação será de inestimável utilidade para a consecução dos fins do FCE 

Outro fator é a origem dos recursos do Fundo, definidos no art 9o do Projeto, o que reitera a 
necessidade de ter os representantes destas entidades participando das deliberações do Conselho 
Constitutivo Ora, qualquer parceria, convénio ou financiamento que envolva o BN ou BNDES e o FCE 
fica extremamente mais fácil se aquelas entidade participarem do Conselho, visto a necessidade de 
segurança que envolve as transações financeiras No sentido inverso, a presença de tais entidades no 
Conselho dará sólida credibilidade ao Fundo, facilitando futuras ações para captações de recursos 

Luizmnne Lins 
Deputada Estadual 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 • CEP 60170002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLÉIA 
C E A t A 

LEGISLATIVA 
A C A t A D O P O V O 

EMENDA ADITIVA 
A MENSASGEM 

N 0 / / /03 
6577m 

Acrescenta §3° do art 4° da Mensagem 
no6577/03 

Acre see nta-se o §3° do art. 4° da Mensagem n0 6577/03, ficando sua redação como se 
segue: 

Art. 4o. OMISSIS 

§1° OMISSIS 

§2° OMISSIS 

§3°. Poderão participar do processo de seleção, para fins de estruturação dos serviços 
mencionados no inciso I I do art 8°, organizações não governamentais, associações 
comunitárias, organizadores de produtores, sindicatos e outras entidades de base 
comunitária e empresarial, sem fins lucrativos. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 27 de março de 2003. 

D E P U T ^ ^ ^ ^ ^ R G E L 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 



LEGISLATIVA 
A C A S A D O P O V O 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo ampliar a participação de outras tipologias de 
organizações, que atuam junto ao público alvo e participam dos sistemas produtivos locais 
em foco no desenvolvimento, garantindo assim, maior abrangência das ações dos 
componentes do FCE. 

Com abertura de novas tipologias de organizações será possível democratizar o 
acesso às populações mais excluídas dos sistemas de crédito, capacitação, assistência 
técnica e geração de renda que habitam nas mais distintas localidades do Estado do Ceará. 

1 . $ " ^ „ 

DEPUTADA TiySlA GtoCEL 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará" 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLÉIA 

C I A I A 

LEGISLATIVA 
A C A S A D O P O V O 

EMENDA MODIFICATIVA N» j f c w 
A MENSAGEM 6577/03^^ 

Modifica o art 8° da Mensagem n* 6577/03 

Modifique-se o art. 8o da Mensagem n0 6577/03, ficando sua redação como se segue: 

Art. 8o. Ressalvado o disposto no parágrafo único do Art 2o desta Lei Complementar, o 
FCE poderá financiar projetos de três modalidades: 

I - OMISSIS 

II - OMISSIS 

II I - constituição de Fundos de Garantia Complementar e/ou Compartilhamento de 
Risco, para viabilizar parcerias com instituições financeiras oficiais. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 27 de março de 2003. 

URGEL 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISÍATIVA 

A C A I A D O P O V O 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda, se propõe a proporcionar uma expansão do volume de recurso 
do FCE criando a possibilidade de constituição de Fundos de Garantia Complementar e/ou 
Compartilhamento agregando parcerias dos Agentes Financeiros Públicos que por sua vez 
poderão ofertar programas com condições de acessibilidade mais condizentes com o 
público alvo do Fundo 

Dessa maneira, haverá uma composição de recursos das esferas estadual e federal 
formando carteiras com um aporte de recursos significativos devidamente sintonizados com 
as reais necessidades dos empreendedores cearenses. 

^uuua 
DEPUTADA URGEL 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (OxxSS) 277 2753 

Telex (85) 1157- CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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f fJlECER FIN4^ 

COUSSAO DE NOUSTRIA, COUÉfíOO TURISMO 
E SERVIÇOS 

MATÉRIA: Mensagem N 0 6577 "Altera a disciplina do fundo de 
financiamento às Micros. Pequenas e Médias Empresas do estado do 
Ceará - FCE. previsto no artigo 209 da Constituição do Estado" 

RELATOR: Deputado Artur Bruno 

PARECER: Favorável a Mensagem e as Emendas: (1. 3. 7. 8 e 9 -
em consenso com a liderança do Governo. (A - prejudicada). (5 -
retirada pelo autor Nelson Martins). (2. 6 e 10 - sem consenso). (11 e 
12 - favorável com alteração). 

ASSINATURA DO RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Parecer favorável à Mensagem e as 
Emendas: 1. 3. 7. 8 e 9. Favorável com alteração as Emendas: 11 e 
12 e parecer contrário as Emendas 2. 6 e 10. 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: Departamento Legislativo 

Fortaleza, 27 de março de 2003. 

Dep. Francisco Aguiar 
PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA COMISSÃO 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

A C A S A D O P O V O 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 01/03 

Altera a disciplina do Fundo de Financiamento às 
Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará - FCE, previsto no Art. 209 da Constituição do 
Estado, instituído pela Lei Complementar n 0 5, de 30 
de dezembro de 1996, e alterado pela Lei 
Complementar n 0 16, de 14 de dezembro de 1999, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, previsto no Art 209 da Constituição do Estado, instituído pela Lei Complementar 
n 0 5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pela Lei Complementar n 16, de 14 de dezembro de 
1999, passa a ser regido por esta Lei Complementar 

Art. 2o. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, dotado de autonomia financeira e contábil e de caráter rotativo, é administrado 
financeiramente pela Secretána da Fazenda - SEFAZ, de acordo com o Plano de Desenvolvimento 
Estadual 

Parágrafo único. Os recursos existentes no FCE, enquanto não empregados em suas 
finalidades de financiamento ao setor produtivo, deverão ser aplicados no mercado financeiro, 
compondo a Conta Única do Estado, devendo o resultado dessas aplicações ser consignado em 
favor do Fundo 

Art. 3o. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE tem por objetivo financiar programas voltados para o incremento do setor 
produtivo da economia, entendendo-se como tal programas e projetos de fomento ao 
empreendedonsmo no Estado do Ceará, compreendendo como beneficiános finais Micros, 
Pequenas e Médias Empresas, Empreendedores Informais, Trabalhadores Autónomos, Atividades 
do Meio Rural Agrícolas e não Agrícolas, Organizações Produtivas de Autogestão do Meio Urbano 
e Rural e Organizações Especializadas em Microfinanças 

Parágrafo único. No mínimo 50% (cinquenta por cento) das operações com recursos 
do Fundo serão destinados a empreendimentos localizados fora da Região Metropolitana de 
Fortaleza 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

Av Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel (0xx85) 277 2500 - Fax (0xx85) 277 2753 

Telex (85) 1157 - CEP 60170-002 • Fortaleza - Ceará 

E-mai epovo@al ce gov br - http //www al ce gov br 
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ASSEMBLEIA 
c I A i A 

LEGISLATIVA 
A C A t A D O P O V O 

Art. 4o. Compete à Secretána da Fazenda - SEFAZ, na qualidade de administradora do 
Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, 
proceder à seleção e credenciamento dos Agentes Financeiros e das Organizações Especializadas 
em Microfinanças, mediante realização da modalidade licitatóna de concurso, observados os 
cnténos legais, bem como manter o controle e o acompanhamento das aplicações dos recursos 
pelos agentes financeiros ou organizações credenciadas 

§ I o . Poderão participar do processo hatatóno organizações especializadas em 
microfinanças, tais como Sociedades de Crédito ao Microempreendor - SCM, Cooperativas de 
Crédito e as Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, nos termos da 
legislação específica e das normas do Banco Central do Brasil 

§ 2o. A Secretaria da Fazenda - SEFAZ, fornecerá semestramente, à Assembléia 
Legislativa demonstrativo detalhado, informando o número de organizações atendidas por 
operações do FCE, o número de empregos gerados, o volume de aplicações discnminado por região 
do Estado e outros indicadores de impacto sócio-econômico a serem definidos em Regulamento do 
FCE 

§ 3o. Poderão participar do processo de seleção, para fins de estruturação dos serviços 
mencionados no inciso II do Art 8o, organizações não governamentais, associações comumtánas, 
organizadores de produtores, sindicatos e outras entidades de base comumtána e empresarial, sem 
fins lucrativos 

Art. 5o. A Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE poderá celebrar 
convêmos com instituições detentoras de metodologia na área de microfinanças, para prestação de 
assistência técnica aos beneficiános finais do FCE, na elaboração dos planos de negócios, 
capacitação gerencial e no acompanhamento dos projetos financiados 

Parágrafo único. A Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE constituirá 
Comité Técnico, formado por analistas/especialistas nos componentes múltiplos especificados no 
Art 8a , item II, desta Lei Complementar 

Art. 6o. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, terá um Conselho Consultivo, com competência para definir a operacionalizaçâo, 
os encargos financeiros e pagamentos aplicados pelas organizações especializadas em 
microfinanças, credenciadas e/ou convemadas, tendo a seguinte composição 

I - Secretário do Trabalho e Empreendedonsmo, que o presidirá, 
I I - Secretáno do Planejamento e Coordenação, 
I I I - Secretáno da Fazenda, 
IV - Secretáno do Desenvolvimento Local e Regional; 
V - Secretáno do Desenvolvimento Económico, 
VI - Secretáno da Agncultura e Pecuána, 
VII - Diretor Superintendente do Serviço de Apoio às Micros e Pequenas Empresas do 

Ceará - SEBRAE/CE, 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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VII I - Presidente da Federação Cearense das Micros e Pequenas Empresas -
FECEMPE, 

IX - Representante da Federação dos Trabalhadores na Agricultura no Estado do Ceará-
FETRAECE 

§ I o . Por convocação do Secretáno do Trabalho e Empreendedonsmo, poderão 
participar das reuniões do Conselho Consultivo representantes das organizações especializadas em 
microfinanças credenciadas e/ou convemadas a operar com os recursos do FCE 

§ 2o. Outras competências e atnbuições do Conselho Consultivo serão definidas no seu 
Regulamento 

Art. 7o. As organizações credenciadas e/ou convemadas a operar com os recursos do 
FCE serão responsáveis pela aplicação dos recursos, procedendo, inclusive, à efetivação de 
registros financeiros e contábeis e de garantias própnas em favor do Fundo, quando necessáno 

§ I o . As organizações de que trata o caput deste artigo serão supervisionadas pela 
Secretána da Fazenda - SEFAZ, Secretaria da Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e 
Empreendedonsmo - SETE, sem prejuízo das competências do Tnbunai de Contas do Ceará 

§ 2o. Os Agentes Financeiros e as Organizações Especializadas em Microfinanças 
credenciados pelo FCE apresentarão mensalmente à Secretána da Fazenda - SEFAZ, Secretaria da 
Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE, e ao Tribunal de 
Contas do Estado -TCE, demonstrativos detalhados das operações realizadas, indicando o número e 
a relação dos beneficiános atendidos, o número de empregos gerados e o volume das aplicações 
discnminado por região do Estado e de acordo com indicadores definidos em regulamento 

Art. 8o. Observado o disposto no parágrafo único do Art 2S desta Lei Complementar, o 
FCE poderá financiar projetos de duas modalidades' 

I - reembolsáveis os destinados à estruturação, modernização, ampliação e formação 
da carteira de crédito das organizações especializadas em microfinanças, nas categonas de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Sociedade de Crédito ao 
Microempreendedor - SCM e Cooperativas de Crédito, 

I I - não reembolsáveis os destinados à estruturação dos serviços de apoio aos sistemas 
produtivos locais, com foco no desenvolvimento de atividades especificadas no caput deste artigo, 
efetivados através dos seguintes componentes 

a) capacitação e consultoria técmco-gerencial, 
b) assistência técnico- gerencial, 
c) apoio ao associativismo e ao cooperativismo, 
d) acesso ao mercado e comercialização, 
e) acesso à infra-estrutura e incubação de empresas e de empreendimentos cooperativos, 
f) capacitação ao fomento do empreendedonsmo no Estado do Ceará 
I I I - Constituição de Fundos de Garantia Complementar e/ou Compartilhamento de 

nsco para viabilizar parcenas com instituições financeiras oficiais 
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§ 1°. As condições para concessão dos financiamentos previstos no itens 1 e II serão 
fixadas em regulamento do FCE e de acordo com as modalidades dos projetos 

§ 2o. Os prejuízos decorrentes de operações que, a despeito de ações administrativas e 
judiciais promovidas, venham a enquadrar-se como de difícil liquidação, nos termos das normas 
bancánas vigentes, serão absorvidos, em partes iguais, pelo Fundo e pelas organizações 
especializadas em microfinanças credenciadas 

Art. 9o. Constituem recursos do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará - FCE 

I - os de ongem orçamentána do Estado do Ceará, 
I I - os reembolsáveis ou não, onundos da União, Estado e municípios, 
I I I - os encargos financeiros de empréstimos concedidos à conta de seus recursos e os 

rendimentos de aplicações financeiras, 
IV - outras dotações ou contnbuições destinadas ao Fundo por pessoas físicas ou 

jurídicas, de nacionalidade brasileira ou estrangeira 
Art. 10. Na forma aprovada pelo Conselho Consultivo, os agentes financeiros do Fundo 

de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, farão jus a 
uma remuneração de até l%(um por cento) calculada sobre as operações de crédito das quais 
participem, apuradas a cada semestre 

Art. I I . Na forma aprovada pela Secretána da Fazenda - SEFAZ, ouvido o Conselho 
Consultivo, reservar-se-á até 2%(dois por cento) sobre o valor de cada operação do FCE, para 
destiná-lo ao ressarcimento de despesas com assistência técmca e gerencial a ser prestada pelos 
agentes credenciados pelo FCE, mediante apresentação do Projeto à Secretána da Fazenda -
SEFAZ, Secretána da Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo -
SETE 

Art. 12. É vedado qualquer financiamento com recursos do Fundo de Financiamento às 
Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, à empresa que se encontre 
madimplente com a Fazenda Púbhca Estadual ou para com o Banco do Estado do Ceará S/A, 
enquanto este estiver sob o controle acionáno da União 

Art. 13. Na hipótese de extinção do FCE, o seu patrimônio líquido reverterá à conta de 
receita do Estado do Ceará 

Art. 14. Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a aprovar, mediante Decreto, o 
Regulamento do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará - FCE 

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei Complementar n 0 16, de 14 de dezembro de 1999, e demais disposições em 
contráno 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

A CACA D O P O V O 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, I o de abnl de 2003 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO UM 

Altera a disciplina do Fundo de Financiamento às 
Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará - FCE, previsto no Art. 209 da Constituição do 
Estado, instituído pela Lei Complementar n 0 5, de 30 
de dezembro de 1996, e alterado pela Lei 
Complementar n 0 16, de 14 de dezembro de 1999, e 
dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, previsto no Art. 209 da Constituição do Estado, instituído pela Lei Complementar 
n 0 5, de 30 de dezembro de 1996, e alterado pela Lei Complementar n 0 16, de 14 de dezembro de 
1999, passa a ser regido por esta Lei Complementar. 

Art. 2o. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE, dotado de autonomia financeira e contábil e de caráter rotativo, é administrado 
financeiramente pela Secretaria da Fazenda - SEFAZ, de acordo com o Plano de Desenvolvimento 
Estadual. 

Parágrafo único. Os recursos existentes no FCE, enquanto não empregados em suas 
finalidades de financiamento ao setor produtivo, deverão ser aplicados no mercado financeiro, 
compondo a Conta Única do Estado, devendo o resultado dessas aplicações ser consignado em 
favor do Fundo 

Art. 3o. O Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado 
do Ceará - FCE tem por objetivo financiar programas voltados para o incremento do setor 
produtivo da economia, entendendo-se como tal programas e projetos de fomento ao 
empreendedonsmo no Estado do Ceará, compreendendo como beneficiános finais Micros, 
Pequenas e Médias Empresas, Empreendedores Informais, Trabalhadores Autónomos, Atividades 
do Meio Rural Agrícolas e não Agrícolas, Organizações Produtivas de Autogestão do Meio Urbano 
e Rural e Organizações Especializadas em Microfinanças 

Parágrafo único. No mimmo 50% (cmqtienta por cento) das operações com recursos 
do Fundo serão destinados av empreendimentos localizados fora da Região Metropolitana de 
Fortaleza 

Art. 4o. Compete à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, na qualidade de administradora do 
Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, 
proceder à seleção e credenciamento dos Agentes Financeiros e das Organizações Especializadas 
em Microfinanças, mediante realização da modalidade licitatóna de concurso, observados os 
cnténos legais, bem como manter o controle e o acompanhamento das aplicações dos recursos 
pelos agentes financeiros ou organizações credenciadas 

\ > 
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m^rofinanças, tais como Sociedades de Crédito ao Microempreendedor-SC 
Crédito e as CrgamzaçÕes de Sociedade C ^ l de Interesse Púbhco - CSCIP, nos termos da 
legislação especificaedas normas do Banco Central do Brasil 

^ 2^ A Secretaria da Fazenda D SEFAZ, fornecerá semestramente á Assembléia 
Legislativa demonstrativo detalhado, mformando o número de organizações atendidas por 
operações do FCE,onúmero de empregos gerados,ovolume de aphcaçõesdiscrtmmado por região 
doEstadoeoutrosmdicadoresde impacto sócio-econômicoaseremdefimdos em Regulamento do 
FCE 

Poderão participar do processo de seleção, para fins de estruturação dos serviços 
mencionados no meiso 11 do Art ^organizações não governamentais, associações comunitárias, 
organizadoresde produtores, smdicatoseoutras entidades de base comumtánaeempresanal, sem 
fins lucrativos 

Art. 5̂ . A Secretaria do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE poderá celebrar 
convénios com instituições detentoras de metodologia na área de microfinanças, para prestação de 
assistência técnica aos beneficiános finais do FCE, na elaboração dos planos de negócios, 
capacitação gerencialeno acompanhamento dos projetos financiados. 

Parágrafo úmco.ASecretanadoTrabalhoeEmpreendedonsmo-SETE constituirá 
Comité Técnico, formado por analistas/especialistas nos componentes múltiplos especificados no 
Art 8 a,item t l , desta Lei Complementar 

Art. ^.CFundo de Fmanaamento ás Micros, PequenaseMédias Empresas do Estado 
do Ceará-FCE, terá um Conselho Consultivo, com competência para defimraoperaaonalização, 
os encargos financeiros e pagamentos apheados pelas organizações especializadas em 
microfinanças, credenaadas e/ou convemadas, tendoasegumte composição 

l^SecretánodoTrabalhoeEmpreendedonsmo,queopresidirá, 
11-SecretánodoPlanejamentoeCoordenação; 
m^Secretáno da Fazenda, 
IV-Secretáno do Desenvolvimento LocaleRegional, 
V^Secretáno do Desenvolvimento Económico; 
Vl^SecretáriodaAgnculturaePecuána, 
VIl^Diretor Supenntendente do Serviço de Apoio ás MicrosePequenas Empresas do 

Ceará SEBRAE/CE, 
V l l l - Presidente da Federação Cearense das Micros e Pequenas Empresas -

FECEMPE, 
IX^I^epres^ntante da Federação dosTrabalhadores na Agncultura no Estado do Ceará-

FETRAECE 
^ 1 .̂ Por convocação do Secretáno do Trabalho e Empreendedonsmo, poderão 

participar das reumões do Conselho Consultivo representantes das organizações especializadas em 
microfinanças credenciadas e/ouconvemadasaoperar com os recursosdo FCE 

^^.Cutrascompetênaaseatnbmções do Conselho Consultivo serão defimdas no seu 
Regulamento 

Art.^.Asorgamzações credenaadas e/ou convemadasaoperar com os recursos do 
FCE serão responsáveis pela apheação dos recursos, procedendo, melusive, á efeUvação de 
registros financarosecontábasede garantias prõpnas em favor do Fundo, quando necessário. 
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§ 1°. As organizações de que trata o caput deste artigo serão supervisionadas pela 
Secretána da Fazenda - SEFAZ, Secretána da Controladona - SECON e Secretaria do Trabalho e 
Empreendedonsmo - SETE, sem prejuízo das competências do Tnbunai de Contas do Ceará 

§ 2o. Os Agentes Financeiros e as Organizações Especializadas em Microfinanças 
credenciados pelo FCE apresentarão mensalmente à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, Secretána da 
Controladona - SECON e Secretaria do Trabalho e Empreendedonsmo - SETE, e ao Tnbunai de 
Contas do Estado -TCE, demonstrativos detalhados das operações realizadas, indicando o número e 
a relação dos beneficiános atendidos, o número de empregos gerados e o volume das aplicações 
di sen mi nado por região do Estado e de acordo com os indicadores definidos em regulamento 

Art. 8o. Observado o disposto no parágrafo único do Art 2 a desta Lei Complementar, o 
FCE poderá financiar projetos de três modalidades: 

I - reembolsáveis os destinados à estruturação, modernização, ampliação e formação 
da carteira de crédito das organizações especializadas em microfinanças, nas categorias de 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Sociedade de Crédito ao 
Microempreendedor - SCM e Cooperativas de Crédito; 

I I - não reembolsáveis os destinados à estruturação dos serviços de apoio aos sistemas 
produtivos locais, com foco no desenvolvimento de atividades especificadas no caput deste artigo, 
efetivados através dos seguintes componentes. 

a) capacitação e consultona técmco-gerencial, 
b) assistência técnico- gerencial; 
c) apoio ao associativismo e ao cooperativismo, 
d) acesso ao mercado e comercialização; 
e) acesso à infra-estrutura e incubação de empresas e de empreendimentos cooperativos, 
f) capacitação ao fomento do empreendedorismo no Estado do Ceará 
I I I - Constituição de Fundos de Garantia Complementar e/ou Compartilhamento de 

nsco para viabilizar parcenas com instituições financeiras oficiais 
§ I o . As condições para concessão dos financiamentos previstos no itens I e II serão 

fixadas em regulamento do FCE e de acordo com as modalidades dos projetos 
§ 2o. Os prejuízos decorrentes de operações que, a despeito de ações administrativas e 

judiciais promovidas, venham a enquadrar-se como de difícil liquidação, nos termos das normas 
bancánas vigentes, serão absorvidos, em partes iguais, pelo Fundo e pelas organizações 
especializadas em microfinanças credenciadas. 

Art. 9o. Constituem recursos do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias 
Empresas do Estado do Ceará - FCE* 

I - os de ongem orçamentána do Estado do Ceará, 
I I - os reembolsáveis ou não, onundos da União, Estado e municípios, 
I I I - os encargos financeiros de empréstimos concedidos à conta de seus recursos e os 

rendimentos de aplicações financeiras, 
IV - outras dotações ou contribuições destinadas ao Fundo por pessoas físicas ou 

jurídicas, de nacionalidade brasileira ou estrangeira 
Art. 10. Na forma aprovada pelo Conselho Consultivo, os agentes financeiros do Fundo 

de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, farão jus a 
uma remuneração de até l%(um por cento) calculada sobre as qperações de crédito das quais 
participem, apuradas a cada semestre 
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Art. 11. Na forma aprovada pela Secretána da Fazenda - SEFAZ, ouvido o Conselho 
Consultivo, reservar-se-á até 2%(dois por cento) sobre o valor de cada operação do FCE, para 
destiná-lo ao ressarcimento de despesas com assistência técmca e gerencial a ser prestada pelos 
agentes credenciados pelo FCE, mediante apresentação do Projeto à Secretána da Fazenda -
SEFAZ, Secretána da Controladona - SECON e Secretána do Trabalho e Empreendedonsmo -
SETE. 

Art. 12. É vedado qualquer financiamento com recursos do Fundo de Financiamento às 
Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará - FCE, à empresa que se encontre 
inadimplente para com a Fazenda Pública Estadual ou para com o Banco do Estado do Ceará S/A , 
enquanto este estiver sob o controle acionáno da União 

A r t 13. Na hipótese de extinção do FCE, o seu patnmõmo líquido reverterá à conta de 
receita do Estado do Ceará. 

Art. 14. Fica o Chefe do Poder Executivo autonzado a aprovar, mediante Decreto, o 
Regulamento do Fundo de Financiamento às Micros, Pequenas e Médias Empresas do Estado do 
Ceará-FCE. 

Art. 15. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei Complementar n 0 16, de 14 de dezembro de 1999, e demais disposições em 
contrário 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, 01 de abril de 2003 

DEP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP IDEMAR CITÓ 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
I o SECRETÁRIO 
DEP VALDOMIRO TÁVORA 
2 o SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3o SECRETÁRIO 
DEP GILBERTO RODRIGUES 
4o SECRETÁRIO 
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